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• DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, "a" e "i" da Lei n. 

14.133/2021). 

El —AQUISIÇÃO DF, ROUPAS DE CAMA. MESA BANIR) PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTOJUVENII . JUNTO A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE: TAMBORIL-CE. 

1.2. A contratação será divida ei»I.ote(s). conforme tabela constante abaixo: 

1 

1..()TE UNI( O 

Fronhas brancas 

UNI) 

Unidade 

Especilicaçf.o: para travesseiro, em tecido perca! 200 tios. 100% algodão. tamanho 50 x 

70 cin. 
Lençol branco de solteiro 
com elástico 

30.0 Unidade 

Especificação: em tecido percal 200 lios. I00% algodão para colchão densidade 33. 

3 I ,enço1 branco de solteiro

Especificação: em tecido pereal 200 lios. 100% algodão. 

Pano de Prato em Saco 
Alvejado 

Especificação: -Característica: Liso C/ Bainha - •fainanho: • o x 60 

5 Toalha de banho 30.0 Unidade 

Especificação: amarelo claro, lio penteado canelado tamanho 70 x 1 , U) effi, 100% 

algodão 500:,,,rnr*. 

6 1 ofilha de Mesa Quadrada 3.0 Unidade 

1 

30.0 Unidade 

20.0 Unidade 

f.specificaç:-io: -Tamanho: 1.60 iii - Ckmnposição: 52% Alrodão / 18% Poliester 

7 joalha de rosto 25.0 Unidade 

Especificação: amarelo claro, lio penteado canc:ado„ tamanliol8x85 cin 500gr/m" 

8 Travesseiro - Medida 20.0 Unidade 

Especificação: 50cinx(Mcm. Cor: Branco. Enchimento: 700g. Composição: Capa 

matelassada 100% algodão em perca' 180 lios, Recheio 100% libra de poliéster 

siliconizada. antialergico, não deforma. possível lavar e secar em máquina. 

1 .3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux, conforme 

estabelecido em regulamento interno. 

Cet.r.ro V.; • Linuó 
Rua ivot_ifigues cie Fônas - bau-ro São Peoro - CNP) 07.705.817/0001-0 
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2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se e 

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao processo os 
valores apurados compilados eia relatório, que visa subsidiar o Valor de Referência no montante 
de R$ R$ 9.116,00 (nove mil, cento e quarenta e seis reais), que norteará as decisões do Agente 
de Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à 
aceitabilidade das propostas. 

%poupa, 
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3. JUSTIFICATI VA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de roupas de caiba, mesa e banho é essencial para atender as 

necessidades operacionais da Unidade de Acolhimento Inlantojuvenil. vinculada à Secretaria de 
Saúde do Município de Tamboril-CE. Esta aquisição visa prover itens que são indispensáveis 
para a manutenção do bem-estar, higiene e confim() dos menores acolhidos, garantindo 
condições adequadas para seu desenvolvimento em um ambiente seguro e apropriado. Em 
conformidade com o artigo 40, inciso V, alínea 'a', da I,ei n° 14.133/2021, a seleção dos itens 
respeita o princípio da padronização. Este princípio é fundamental para assegurar a 
compatibilidade e imercambiabilidade dos produtos, além de otimizar os processos de 
manutenção e reposição. A padronização também contribui para a economia na gestão dos 
recursos, resultado de uma negociação mais vantajosa em virtude da compra uniforme de 
grandes quantidades. De acordo com o artigo •1 1, incis()s I e II, da mesma I.ei, a especilicação 
dos produtos foi definida para evitar •,_'strição da competitividade sem n justilicativa técnica. As 
marcas ou modelos não foram adequadamente evitando-se assim a limitação 
inapropriada certame. Esta wa •  mi o principio da isonomia e da busca por 
melhores condições para a garantindo que a seleção se laça pelo critério 
de melhor qualidade e preço disponi mio niereado. A necessidade desta contratação encontra-
se justilleada tanto por questões de tato. conto a utilização diária e intensa desses materiais, 
quanto por questões de direito. em plena harmonia com as disposições normativas mencionadas. 
Portanto, esta aquisição é uma medida essencial para cumprir a missão institucional da Unidade 
de Acolhimento Inlantojuvenil e assegurar um atendimento digno e elicaz aos jovens atendidos. 

=4—JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

4.1. O valor apresentado lia pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, 
inciso II, da I.ei n". 14.133/2021. referindo-se im dispensa de licitação para contratação do objeto 
demandado neste termo. com pequena relevância económica, diante da onerosidade de uma 
licitação. O Art. 75. inciso II. da I.ei n". .1.133. de 1 de abril de 2021. dispõe que é 
DISPENSAVr.l. a licit:40 para contraizi.,•ão cinolva alorcs inferiores a R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil. ceemos e seis reais e dois centavos), no caso de Outros serviços c 
compras 

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem. em regra. o princípio do dever de 
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já 
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções á reuni geral. coma a expressão "ressalvados os 

casos especificados ita legislação". 
O fundamento principal que re,:i pur estu iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988. no qual determina :lue as obras. os serviços, compras e alienações 
devem ocorrer por meio de licitações. 

Q 

rçO• S40 DE
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A licitação Ibi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação c satã' 
lei na esfera federal. para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que 
visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos er\ iços disponibilizacos • ("'° 
pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mereadologicos distritais. municipaiMOWNCso 

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/I 988: 

14. 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras. serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
intimidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
entupi-Mn:11w das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de Ibrma direta. O 
novo regulamento geral das licitações, a I .ei n" 11.133 de O I de abril de 2021, a exemplo da 1,ei 
n° 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação direta, podendo a licitação 
ser dispensável ou inexigível. 

A nova 1.ei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações 
diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75, inciso 11, que 
assim preconizou: 

Da Dispensa de I .ieitação - Art. 75, inciso 11 

para eontrataçfio que envolva valores inferiores a R$ 
5Y.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e 
dois centavos), no caso de outros serviços e compras 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
S. 1 . O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias, contados do recebimento da ordem 

de compra, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entr1/4.•ga ‘lata assinalada. a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos (21 (‘,. iii(e e quatro) horas de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Germiniano Rodrigues de 
Farias S/N Bairro São Pedro - Tamboril CF.. 

5.4. Os bens serão recebidos pro‘ isoriamente, de lbrnut sumária, no prazo de 5 (cinco) 
dias. pelo(a) responsável pelo acompannamemo e fiscalização do contrato. para efeito de 

Posterior verificação de sua conCormitlaue com as especilleações constantes neste Termo de 
Referência e tia In\ 'posta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados. no a)do Ou em parte, quando em desacordo com as 
espeeilieações constantes neste Termo de IteferC:ncia e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 03 tu- s) dias, a contar da notiticação da contratada, às suas custas. sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Fartas - Bairro São Pedro - CNP) 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - wyvr..ta ti! •£C-,Q.QYAr 
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5.6. os bens serão) recebidos Ile t;vaniente tio prazo de 10 ((lez) dias, contados 
recebimento provisório. após a verilicação da qualidade e quantidade do material e conscqu • 
aceitaçã() mediante len no detalhado. Aritc,;

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser "80 DE 
procedida dentro dentro do prazo lixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
delinitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-prolissional pela perfeita 
execução do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear Gestor e l'iscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua 
execução; 

6. 1.2. 1.:iscaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Projeto Básico: 

6.1.3. Receber o objeto) prestado) pela CONTRATADA que esteja em 
conlbrmidade com a proposta aceita. conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Supervisionar a do objeto do Contrato, exigindo presteza na 
execução e correção das talhas e‘ entualii detectadas: 

u.1.5. Aplicar à CONTRA 1 1M as sanções administrativas regulamentares e 
contrattlat5 cabíveis: 

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro 
dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a prestação) dos serviços; 

6.1.8. Prestar as intbrinaç,--)es c os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da CON ra;\ AIM: 

6.1.9. Disponibilizar para a equipe tociiiett da CONTRATADA os recursos 
necessários para cumprimento do Objeto) do Contrato; 

6.1. 10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais dc 
execução dos servl•.;‘)S. como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza: 

o. 1 . 1 1 . Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições 
estabelecidas neste Projeto Básico. solicitando a CONTRATADA a pronta regularização: 

6. 1.12. Permitir acesso dos empregados da C()N•1•RATADA às suas 
dependências para a execução) dos serviços; 

6. 1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas 
decorrentes. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada coai' terceiros, ainda que vinculados à execução) do presente Projeto Básico, bem 
como por qualquer dano) causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados. prepostos ou subordinados. 

Centro Administrativo juileta Alves Tirndó 
Rua Germinia no Rodrigues de Farias SM - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/ 001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
• O 7.1. :\ Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto Básico e

' — proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
40 DE U.

perfeita execução do objeto e. ainda: 
7.1. 1 . Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 

CONTRATA que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 

contrato. inerentes à execução do objeto contratual; 
7.1.3. Sujeitar-se á mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTF. prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às 
reclamações forntuladas; 

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços 
objeto do Contrato; 

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da relação) contratual. não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização Ou O acompanhamento da c Jos serviços pela CONTRATANTE: 

7. 1.n. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos 
serviços pela CoN.CRATANTI.:. cujo ceiwesc.itante terá poderes para sustar o fbrnecimento, 
total ou parcialmente. ciii qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

7. 1.7. Manter durante toda a vigCnicia do contrato. em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualilicação exigidas no aviso de 
dispensa eletrônica de licitação: 

7. 1 .8. Providenciar que seus contratadçis portem documento de identificação 
quando da execução do objeto à CONTRATA N.1.1 : 

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 
aceitas pela boa técnica; 

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os 
diversos artelatos e produtos produzidos ao longo do contrato. incluindo relatórios e 
documentação técnica à Administração: 

7. 1. 1 1. Prestar todas zi, inCormações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATA julgados necessários testão J coi ¡traio; 

7. 1.12. Cumprir com o. •afu. disposições e especificações estabelecidas neste 
Projeto Básico; 

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato. em tempo hábil, quaisquer 
justificativas de situações especilicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos 
do Contrato. por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 

7.1. 1,1. Comunicar a contratatite quaisquer ocorrências que impeçam. mesmo 
que temporariamente, a execução dos ser‘ iços: 

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua 
propriedade, de Ibrina a não serem conffindidos com similares de propriedade da 
CONTRATANTE; 

7.1.16. Apresentar a CONTRATAM.] sempre que exigido pela equipe de 

fiscalização do contrato. relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços; 

Cenu o Aomii,it,u-auve juiieta .A.ves rinibo 
Rua Gerrnini.sino Rodrigues de Fanas - Baur° São Pedi° - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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7.1.17. Manter sigilo de todos s dados ou inlbrmações da CONTRATANTE 
obtidas em função da execução dos serviços; 

7.1. 18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas 
dependências da CONTRATANTE. aos regulamentos de segurança e disciplina por este 
instituído. mantendo-os devidamente identificados: 

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos Os documentos produzidos c 
abster-se de transferir responsabilithide a outrem: 

7. 1 .20. Assumir Cl) olisab•didade por ',Jos os elicart..!,os prev idenciários e 
obrigações so,:iais pre istos lia IcH social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, Urna vez que sciis empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CON'VRA.VAN.1.1.:: 

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie. !breu' vitimas Os SINAS empregados quando da execução do objeto ou em conexão com 
ele, ainda que acontecido nas dependências da \ N.1E, inclusive por danos causados 
a terceiros; 

7.1.22. Abster-se de rei atieja; ou desativar equipamentos ou recursos sem 
prévia autorização da CONTRATANTE: 

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a 
prestação dos serviços; 

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus 
empregados, quando ein serviço nas depeildências da Cç.)NTRATA 

7. 1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, 
quando couber. nos termos das legislaçóes em vigor; 

7. 1 .26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante 
prévia autorização da CONTRATANTE. 

8. DA SUBCoNTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontrzttação do objeto 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. 1":. admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original: sejam mantidas as demais cláusulas c condições do 

contrato: não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

to. coNTR01.1•: DA 4,:xEcuçÃo 
N,,s termos do art. 1 17 Lei n" 1.1. 133, de 2021. será designado representante para 

acompanhar e liscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de !antas ou deleitos obs.:c\ :atos. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, lia ocorrência desta, não implica em co-

Centro Aotruri.stra:.ivo julleta Alves Timbii 
Rua Germirbàno Rodrigues de Fanas - São Pedi() - CNPJ 07.705.817/0001-0 

Fone: (88) 3617-1188 - „ .tatnOor il.ce,goyhr 
filLt 4 ; • • ' 



Prefeitura de 
Tarnporil 

akositCIP AL ,,"', 

41- 1 

1,-• Jai- 0 0 a.  2:1 má a "g 
o. 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2° 
do art. 140 da Lei n" 14.133, de 2021. 

74,, " ‘c_SO 10.4. o repft:SCIllalliC da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrenciaf4 O DEU--
relacionadas ,:ont a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como O nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou deleitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

II. DO PACAiVIENTO 
1 1.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de 

emissão de Ordem Bancária. para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) atestada(s) pela Administração, na forma 
e prazo estabelecido neste Projeto I kisico. 

1 1.2. pagamento somente será autorizado depois de efetuado O "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivainewe prestados. 

1 1.3. Ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

1 1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

1 1.5. Antes de cada pagamento à contratada. será realizada consulta ao Cadastro de 
Fornecedores i)ara verillear a manutenção das c.ondições de habilitação exigidas no aviso de 
dispensa eletro-mica de licitação. 

1 1 .6. Constatai ido-se. a situação de irregularidade da comtratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que. no prazo de 5 (eineo) dias, regularize sua situação) ou, no 
mesmo prazo. :apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério) da coittratattie. 

1 1 .7. Não havendo R:gni:ui/ação ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos o'nsãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada. bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

1 1.8. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão) contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

1 1.9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados 

normalmente. até que se oleeida pela rescisão do contrato. ,:aso a contratada não regularize sua 
situação junto) ao) Cadastro de 1-orliccedo).•,:•.. 

1 1 . 1o. :\ Contratada regultn.). .,•,. i .: optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complemem,..- 2..;. do: 2o0o. .,,Crerá a retenção tributária optamo aos impostos e 

comtribuiçóes abrangidos por aquele ...gime. No emanto. O pagamento r aleará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento ulicial. de que faz jus ao tratamento) 

tributário Ia\ orecido pre‘ isto na referida I.ei Cbmpleinentar. 

Centro Adrnit osu ativo iwieta Alves Tunbó 
Rua Gertriiihãi io Rodrigues de Fanas S/N - Baur° São Pedro - CNP) 07.705.817/0001-04 ' 

Fone: (88) 3617-1188 - ..s.Vd_ tarnbOrij.£er.gQ5,,,br 
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1 1 . 1 1 . Nos casos de eventuais atrasos de pagaIi tento. desde que a Contratada não lei 

-44b DE u.r..0. • concorrido. de alguma fbrina, para tanto. iica convencionado que a taxa dc compensação 
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula: 1N - 1xNx VP, sendo: 

Elicargos moratórios; 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela a ser paga. 
1 índice de compensação lintuiceira 0,00016/138, assim apurado: 
1 (IX) ( 6 / 100) 1 • 0,00016438 
365 TX Percentual da taxa anual 6% 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. C(unete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, 

a Contratada que: 

12.1. 1. der causa à ita.'xecução parcial do contrato; 
12. 1 .2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração. ZR) iinicionainento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecueão total do contrato: 
12.1.4. deixar de entregar a doeu limitação exigida para o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

colifrataÇãO. (tilando COIRocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12. 1 .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa 

eletrônica de licitação sem motivo justificado: 
12.1.8. apresentar declaração ou documentação ffilsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do e1)ntrato: 
12. 1 . 1o. comportar-se II iMdôiico ou cometer fraude de qualquer 

natureza: 
12. 1 . 1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa 

eletrônica de licitação: 
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de I° de agosto 

de 2013. 
12.2. A Contratada que eometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sein prejuízo da responsabilidade ei vil e criminal. às seguintes sanções: 

12.2. 1 . advertência por latias leves. assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos signilicativos para a Contratante; 
12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite 

de 9,9% (nove vírgula nove por cento). que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.2.3. Multa de 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, 
na execução .los serviços, ealculauo. desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 

corresponden.e à parte inadimplente. CIII e: 'ater excel ci u tal, e a critério do órgão contratante, 

quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias: 

Centro Acunu hstrativo Julie.ta Alves Tinibó 
Rua Germii„a: houri ;ues de Farias - eá:t^:" Sào Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1158 - 
p - 
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12.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota d 
empenho, por descumprimento do prazo de entrega. sem prejuízo de demais sanções; 4:

ã So mk, • •1(54' 12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada . 
adjudicatário eiti assinar o contrato Ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia 
contratual. ‘lentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega 
do material. recusa na conclusão do serviço. ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; e 

12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 
inexecução total do contrato. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da 1,ei n° 14.133, dc 
202 I, as empresas e os profissionais que: 

12.3.1. tenham sofrido cot dentição definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos: 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar Os objetivos da licitação; 
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na I.ei n" I •1. 133. de 202 I . subsidiariamente a I .ei ti" 9.784, de 1999. 

12.5. A autoridade competente. lia apli,:zição das sai ições. levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

13. CRITI:AttuS StS'I'KNIAlsti.11)A1n: 
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, tio que couber, o descarte correto e 

seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de 
acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

13.3. A enipresa contratada de \ era adotar medidas a orientar seus empregados para 
adotarem condutas e técnicas para redução de Coitswilo de energia elétrica. de consumo de água 

e redução de produção de residuos sólidos. observadas e respeitadas as normas ambientais 
v ittentes. 

13.4. dever da contratada, observar ei ore outras: o menor impacto sobre recursos 
naturais como flora. fauna. ar, solo e água; preferCmcia para materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local; maior eficiência na utilii.ação de recursos naturais como água c energia; 
maior geração de emprettos, prelerencialmenle com mão de obra local; uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos ti:ducais: e origem ambientaimenle regular dos recursos 

naturais utilizados nos serviços. 

14. DOTAçÃo ()1(Ç1 VI
14.1. As despesas correrão a coma de dotações especifica do orçamento do(a) 

Secretaria Municipal de Saúde, na classificação econômica 0501.10.122.0031.2.034 - 

Cerru ,.. zivo julieta Ak;es Twnoó 
Rua Germi:-,,acio Rodriciues (1e F.311é15 - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-

Fone: (88) 3617-1188 - •.yvvv..t rot.)oril.£e,99v.br 
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Manutenetto da Secretaria Nliiiticipal de Sande, lio(s) elemento(s) de despesa(s): 33903020(2)
r Material cie Consumo. RS 9. 1,16,00 (nove mil. cento e quarenta e seis reais);. 4 Ss. (S0-4 C) DEIN-

Tamboril/CI.:, 29 de julho de 2021 

c)

Si.;( ARIA SA 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro Sao Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - vavw..tarnbori.1..ce..gov.Or 
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